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Dos sonhos que os antecedem aos registros que os

sucedem, os acontecimentos progridem por

caminhos tortuosos que vão se tornando retilíneos até

transformar a idéia original em fato histórico.

Um bom exemplo desses desencontros é o que ocorre

no sistema de saúde. Enquanto o SUDS – Sistema

Unificado e Descentralizado de Saúde – unifica os

sistemas de saúde nível periférico e descentraliza a

gerência para os estados e para os municípios, numa

verdadeira lição de administração democrática, a Ceme

(Central de Medicamentos) tem caminhado em sentido

contrário, na Maré do centralismo e do internacionalismo

e a favor do maior trust já montado neste País. O trust

dos medicamentos. 

O Ministério da Previdência e Assistência Social, ao

descentralizar corajosamente a gerência e as verbas da

saúde para os estados e municípios, não conseguiu

fazê-lo com a medicação. Teve que navegar no sentido

oposto, orçamentando para a Ceme as verbas que eram

anteriormente conveniadas com esta e que agora as

mantém centralizadas, utilizando-as de forma

autoritária e distorcida. 
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Apesar do SUS,
previsto na

Constituição,
e do SUDS, na

prática, a política de
medicamentos

continua
centralizada,

obsoleta e desviada
no Ceme – 

em São Paulo. 
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Esta centralização leva ao absurdo de a Ceme

comprar medicamentos de um laboratório público do

governo do estado de São Paulo, - a Fundação para o

Remédio Popular (Furp) - usufruir algumas comissões

desta compra e os devolver para o sistema de saúde do

estado de São Paulo. Distorção maior é comprar de

laboratórios privados internacionais medicamentos que

os laboratórios oficiais produzem e enviá-los para São

Paulo, onde Furp os produz a preços menores. Embora

possa parecer, isto não é ficção. No ano passado o fato

aconteceu repetidamente e cito exemplos: A Ceme

comprou e mandou para os estados, inclusive par São

Paulo, pílulas de AAS, um medicamento barato e

fabricado pelos laboratórios oficiais, assim como 

a ampicilina, um remédio caro que esses laboratórios

também produzem.

Isto ocorre, sem dúvida, pela pressão do maior trust

existente neste País: o da indústria farmacêutica, que

Vai da química fina à lavagem cerebral do médico,

realizada pelos propagandistas dos laboratórios. E um

processo centralizado é, sempre, sensível ao

clientelismo político e ao lobby dos grandes fabricantes. 

Devido a esta situação, mantêm-se enormes

distorções no setor, como a colocação mo mercado de

milhares de produtos desnecessários – são

comercializados bem mais de 3 mil marcas, com

estimativas que falam em até 20 mil, quando sabemos

que 400 produtos cobririam 95% das necessidades de

medicação da população. O que é pior, em função do

preço, o direito de medicação é proibitivo para o doente

pobre. Vale pouco fazer um diagnóstico preciso se, na

hora de tratamento, o cidadão não tem a mínima

condição financeira para comprar a sua medicação.

Dentro deste processo distorcido é impossível dar

andamento à política de medicamento com a do estado

de São Paulo que, através de uma fundação estatal ?
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O Ministério 

da Previdência 
e Assistência

Social, ao
descentralizar
corajosamente
a gerência e as
verbas da saúde
para os estados
e municípios,
não conseguiu
fazê-lo com 
a medicação.
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confiável como a Furp, visa à fabricação de remédios a

preços reduzidos, assim como oferece gratuitamente à

população mais carente medicamentos essenciais. 

Ao assumirmos a responsabilidade do INAMPS,

precisamos também assumir as verbas de medicamentos 

e utilizá-las adequadamente. O sistema centralizado não 

só deixa de repassar o que necessitamos ou o que

historicamente é nosso como também cria distorções

enormes no sentido de não otimizar recursos para

aquisição e uso de medicamentos. 

A Ceme não deve ser uma intermediária na compra de

medicamentos. Os estados e municípios podem e devem

fazê-lo de uma forma mais eficiente e, eventualmente, 

mais ética, dando prioridade aos laboratórios públicos 

e comprando nos laboratórios nacionais e multinacionais

apenas o que os públicos não fabricam. 

Os estados e municípios podem fazer Isso de maneira

mais justa e mais transparente, com o objetivo claro de

garantir ao cidadão, particularmente ao mais pobre, o direito

de ter o remédio necessário para o tratamento da doença. 

Exatamente por isto, a descentralização dos recursos de

medicamentos deve ser igual às demais descentralizações. 

A Ceme deve assumir o que não tem assumido: o

estabelecimento de uma política de medicamentos no País

e a coordenação dessa política em nível federal, deixando

pra os estados o papel de gerente dessa política e de

comprador daquilo que é necessário par o atendimento

das suas necessidades. Para isso é preciso readquirir

credibilidade e competência. 

Os fatos que cito são apenas a ponta de um iceberg

submerso que, espero, venha à tona com urgência. Não

hesito em dizer que, a cada dia que passa, algumas vidas 

se perdem irremediavelmente por falta de uma política

correta de medicamentos neste País. Não se pode

contemporizar quando se trata de questões éticas como esta.
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